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Paciente : Heronides de Souza Barbosa Júnior

HABEAS CORPUS. Roubo majorado. Sentença condenatória. De
cretação de custódia preventiva no édito. Alegação de deficiên
cia de fundamentação e de desnecessidade da medida, à míngua
dos requisitos do art. 312, do CPP. Decisão suficientemente moti
vada, a partir de elementos concretos. Fundamentação idônea.
Constrangimento ilegal não evidenciado. Denegação da ordem.

"NÃO HÁ FALAR-SE EM CONSTRANGIMENTO ILEGAL SE A DECRETA
ÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE, POR OCASIÃO DA PRO-
LAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA RESTOU DEVIDAMENTE FUN
DAMENTADA, NOS TERMOS DO PREVISTO NO ART. 387, PARÁGRA
FO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, INTRODUZIDO PELA
LEI N° 11.719, DE 21/06/08. 2. ORDEM DENEGADA." (TJDFT. HC
n° 20090020013947HBC. Acórdão n° 352147. Rei. Des. EDSON AL
FREDO SMANIOTTO. 1a Turma Criminal. Data de Julgamento:
02/04/2009. Publicado no DJE: 08/05/2009, pág.: 191)

- Ordem denegada

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de habeas corpus acima identifica
dos:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
indiscrepante, em DENEGAR AORDEM, de conformidade com o voto do relator, que é parte
integrante deste, e em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

-RELATÓRIO-

Petição de habeas corpus, com pedido de concessão de provimento liminar,
manejada pelo bel.Sheyner Yásbeck Asfóra, advogado, inscrito na OAB/PB sob o n° 11.590,
em benefício de Heronides de Souza Barbosa Júnior, ambos qualificados na inicial, sob o ar
gumento de que ao paciente - condenado no juízo primevo a 09 anos, 09 meses e 18 dias,
em regime inicial fechado, pela prática, em tese, do delito tipificado no art. 157, § 2o, I e
II, do CPB - está sendo impingido ilegal constrangimento, atribuído ao MM. Juiz de Direito da
1a Vara da comarca de Bayeux, apontado como autoridade coatora.

Sustenta, em síntese, que ao decretar, na sentença, a custódia preventiva do
réu, ordenando a expedição de mandado para recolhimento à prisão, o prolator do decisum
acabou violando o enunciado sumular n° 07 do TJPB. Aduz, mais, que a medida constritiva,
baseada em condenações anteriores que, segundo o impetrante, já foram cumpridas, é des
necessária, além de fundada em elementos inidôneos, de caráter genérico, desprovidos de
base concreta. Refere, por fim, que não concorrem os requisitos para a segregação, elenca-
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dos no art. 312 do CPP, uma vez que não há risco à ordem pública, tampouco à higidez da
instrução criminal e à aplicação da lei penal.

Postula concessão de medida liminar, para "(...) recolhimento do mandado
de prisão e a expedição de contramandado de prisão, tudo com o fito de se evitar a concre
tização da ilegal restrição da liberdade de locomoção do ora paciente antes do trânsito em
julgado da sentença condenatória (...)" (littens, fls. 20).

Vieram as informações (fls. 68/69), e, sem seguida, a medida antecipatória
restou indeferida (fls. 70).

O Ministério Público, através de sua Procuradoria de Justiça, oficiando nesta
instância, lança parecer pela denegação da ordem (fls. 73/76).

Novamente conclusos e examinados, pus em mesa para julgamento, na forma
dos arts. 664, caput, do CPP, e 127, IX, c/c 170, I, do Regimento Interno do TJPB.

VOTO - O EXMO. DES. JOÁS DE BRITO PEREIRA. FILHO, Relator

Presentes os requisitos de admissibilidade do wrít, admito seu processamento.

Não enxergo o apontado constrangimento ilegal trazido na inicial.

O paciente, como dito, foi condenado a 09 anos, 09 meses e 18 dias de re
clusão, em regime inicial fechado, pela prática, em tese, do delito tipificado no art. 157, §
2o, I e II, do CPB, tendo sido decretada, em seu desfavor, por ocasião da sentença, custódia
preventiva.

Fazendo recair, sobre a sentença condenatória, uma atenta e acurada leitu
ra, vejo que, efetivamente, as razões assentadas pela autoridade coatora para obstar o di
reito do réu de recorrer em liberdade, ao lhe cominar a preventiva, trazem motivação idô
nea, fundada em elementos concretos extraídos da ação penal respectiva.

Do capítulo do decisum que trata da medida encarceradora, extrai-se o se
guinte, verbis:

"(...) Sob outro prisma, entendo deva ser decretada a custódia pre
ventiva do acusado.
Inicialmente, está definida a materialidade do crime e, quanto à au
toria, chegamos a um juízo que, embora provisório, é de cognição
exauriente, apontando o acusado como agente do delito, preenchidos,
pois os pressupostos para a prisão preventiva.
Quanto aos motivos, concluo que a prisão preventiva se justifica como
garantia da ordem pública e no intuito de resguardar a aplicação da
lei penal.
No tocante ao primeiro motivo, conforme já consignado por ocasião
das considerações visando a fixação da pena base, o denunciado, se
gundo os documentos de fls. 118/121, 139, 147e 344, já sofreu outras
condenações.
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Tais constatações indicam, sem qualquer sombra de dúvida, pelo me
nos no meu modo de ver, que o réu é um elemento extremamente pe
rigoso e, portanto, altamente nocivo à tranqüilidade e à paz sociais.
Tenho para mim, que, uma vez liberto, o réu encontrará aí um estí
mulo à reiteração delituosa, continuando a praticar os seus delitos li
vre e impunemente, impondo-se sua segregação física provisória, não
somente para inibir novas infrações de sua parte, mas também para
desestimular outros espíritos voltados para a-delinqüência (...)
Quanto ao segundo motivo, é de se notar que, mais de uma vez,
vendo-se liberto o denunciado tomou destino ignorado, só compare
cendo após decretada e ultimada sua prisão.
Ora, já há bastante tempo os tribunais nacionais assentaram o enten
dimento de que a fuga do acusado do distrito da culpa é motivação su
ficiente a embasar a preservação da custódia cautelar ordenada para
a conveniência da instrução criminal e para assegurar a aplicação da
Lei Penal, o que é confirmado pelo Pretório Excelso, a exemplo do
acórdão infra (...)" (fls. 38/39).

Como se verifica, a custódia foi imposta como forma de resguardar a garantia
da ordem pública e assegurar futura aplicação da lei penal.

Portanto, diferentemente do que se defende neste habeas, está^ calcada a
decisão em elementos hígidos e concretos, valendo dizer que traz motivação idônea, à luz
dos arts. 312, 313, e 387, Parágrafo único, do CPP.

E, ainda que cumpridas as penas a que se sujeitou o paciente, em virtude de
condenações decorrentes de outras ações penais, não há óbice para serem elas consideradas
para efeito de configuração do pressuposto da garantia da ordem pública, como fez Sua Ex
celência, prolator do decisum, ao vislumbrar a propensão do sentenciado para a prática de-
litiva.

Ao mesmo tempo, foi a segregação decretada como forma asseguratória da
aplicação da lei penal, considerando que, por mais de uma ocasião, o réu "(...) vendo-se li
berto tomou destino ignorado, só comparecendo após decretada e ultimada sua prisão (...)"
(litteris, tal como consignado pela autoridade coatora, fls. 39 e 69), dando demonstrações
de que pretendia se esquivar de eventual incidência da lei penal.

Guardando perfeita similitude com a hipótese dos autos, vejam-se os seguin
tes arestos, que espelham a iterativa exegese jurisprudencial acerca da matéria:

"HABEAS CORPUS. PRISÃO DECORRENTE DA SENTENÇA PENAL
CONDENATÓRIA RECORRÍVEL. DECISÃO FUNDAMENTADA. AUSÊN
CIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. Encontrando-se revestida dos
requisitos dos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal, não
há se falar em ausência de fundamentação da decisão que decre
ta a prisão preventiva do paciente no ato da sentença penal con
denatória. ORDEM DENEGADA." (TJGO. HABEAS CORPUS n°
297479-32.2013.8.09.0000. Rei. Des. ITANEY FRANCISCO CAMPOS.
1a Câm. Crim. Julgado em 10/09/2013. Dje, edição n° 1397, de
30/09/2013);
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"HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO EMBREGO DE
ARMA E CONCURSO DE AGENTES. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU
SOLTO DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL. DECRETO SEGREGATI-
VO. PRISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO, DO ART. 387, PARÁG
RAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA DO
DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. ORDEM DENEGADA. 1. NÃO HÁ
FALAR-SE EM CONSTRANGIMENTO ILEGAL SE A DECRETAÇÃO DA
PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE, PCR OCASIÃO DA PROLAÇÃO
DA SENTENÇA CONDENATÓRIA RESTOU DEVIDAMENTE FUNDAMEN
TADA, NOS TERMOS DO PREVISTO NO ART. 387, PARÁGRAFO ÚNI
CO, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, INTRODUZIDO PELA LEI N°
11.719, DE 21/06/08. 2. ORDEM DENEGADA." (TJDFT. HC n°
20090020013947HBC. Acórdão n° 352147. Rei. Des. EDSON ALFRE
DO SMANIOTTO. 1a Turma Criminal. Data de Julgamento:
02/04/2009. Publicado no DJE: 08/05/2009, pág.: 191).

Não há, por fim, na decisão, contrariedade ao enunciado sumular n° 07 do
TJPB, diante da exceção contida em sua parte final.

Eis a dicção da súmula invocada:

"É direito subjetivo do réu condenado, que respondeu solto ao
processo e teve a primariedade e os bons antecedentes reconhe
cidos na sentença, apelar em liberdade, A MENOS QUE EXISTA
MOTIVO QUE DETERMINE A SUA PRISÃO, ressalvado o disposto
no parágrafo 2o da lei 8.072/90.*' (No original não constam os
destaques).

Isto posto, encaminho meu voto no sentido da DLNEGAÇÃO DA ORDEM, por
não vislumbrar constrangimento ilegal a ser coarctado.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador João Benedito
da Silva, Presidente da Câmara Criminal, com voto. Participaram do julgamento os Excelen
tíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho, Relator e Luiz Sílvio Rama-
Iho Júnior.

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel Taigy de Queiroz Mello Fi
lho" do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, Capital, aos 03
(três) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

Desembargador Joás _

- RELATOR -


